
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
Assessoria de Comunicação Social

PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente concorrência é a contratação de empresa prestadora de
serviços de comunicação corpora�va, referentes à: 

a) prospecção, planejamento, implementação, manutenção e monitoramento de
soluções de comunicação corpora�va do Ministério do Desenvolvimento Regional, no seu
relacionamento com a imprensa e na sua atuação em relações públicas, em território nacional
ou internacional;

b) criação e execução técnica de ações e/ou materiais de comunicação
corpora�va e de conteúdos mul�mídia, no âmbito do contratoo.

c) criação, implementação e desenvolvimento de formas inovadoras de
comunicação corpora�va, des�nadas a expandir os efeitos da atuação do Ministério do
Desenvolvimento Regional junto à imprensa e demais públicos de interesse, em consonância
com novas tecnologias.

1.1.1. A contratação dos serviços, elencados no subitem 1.1, tem como obje�vo o
atendimento ao princípio da publicidade e ao direito à informação, por meio de ações de
comunicação corpora�va que visam difundir ideias e princípios, posicionar ins�tuições e
programas, disseminar inicia�vas e polí�cas públicas,  e informar e orientar o público em geral.
1.1.2. O planejamento previsto na alínea ‘a’ do subitem 1.1 obje�va subsidiar a
proposição estratégica das ações de comunicação corpora�va para alcance dos obje�vos de
comunicação e superação dos desafios apresentados e deve prever, sempre que possível,
indicadores e métricas para aferição, análise e o�mização de resultados.
1.1.3. Os serviços previstos no subitem 1.1 não abrangem a�vidades com natureza
dis�nta da comunicação corpora�va do Ministério do Desenvolvimento Regional, no seu
relacionamento com a imprensa e na sua atuação em relações públicas.
1.2. Será contratada 1 (uma) empresa prestadora de serviços de comunicação
corpora�va doravante denominada licitante ou contratada.

2. REGIME DE EXECUÇÃO, MODALIDADE E TIPO DE CONTRATAÇÃO

2.1. Os produtos e serviços constantes deste Projeto Básico serão executados e
entregues con�nuadamente, mediante demanda, na forma de execução indireta, sob o regime
de empreitada por preço unitário, conforme jus�fica�vas constantes nos Estudos
Preliminares 1920788, anexo ao Edital.

2.2. A empresa será contratada por meio de concorrência, do �po Técnica e Preço,
sob a égide da Lei nº 8.666/1993 e da Instrução Norma�va MP nº 05/2017.

2.3. Subsidiariamente devem ser observadas as regras estabelecidas na Lei nº
12.232/2010, aplicáveis a este objeto, nos termos do Acórdão nº 6.227/2016-TCU-2ª Câmara e



na Instrução Norma�va SECOM nº 4/2018.

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. Com a edição da Medida Provisória n° 870, de 1° de janeiro de 2019, que
estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios, o
Ministério da Integração Nacional e o Ministério das Cidades foram transformados em
Ministério do Desenvolvimento Regional - MDR.

3.2. O MDR reúne inicia�vas com adaptações para o�mizar a administração de
programas, recursos e financiamentos das diversas polí�cas públicas de infraestrutura urbana e
de promoção do desenvolvimento regional e produ�vo, e é um dos maiores interlocutores do
Governo Federal com os 5.570 municípios brasileiros, atuando de forma ar�culada com as
grandes estratégias de Desenvolvimento Regional e Urbano (Polí�ca Nacional de
Desenvolvimento Regional e Polí�ca Nacional de Desenvolvimento Urbano - PNDR e PNDU).

3.3. Destacam-se entre suas atribuições, as seguintes:

3.4. - Desenvolver a capacidade produ�va de regiões menos favorecidas, induzindo a
estruturação e a adoção de novas tecnologias pelas cadeias produ�vas;

- Planejar, coordenar e executar ações em prol da segurança hídrica do país;

- Ampliar o acesso à moradia digna para famílias de baixa renda;

- Melhorar a gestão dos recursos hídricos e dos serviços de saneamento;

- Fortalecer a gestão de riscos e de desastres;

- Melhorar as condições de habitabilidade de assentamentos precários;

- Integrar as polí�cas públicas para o desenvolvimento de cidades e regiões;

- Fomentar o ordenamento territorial urbano;

- Aperfeiçoar a comunicação interna e externa;

- Aprimorar a governança corpora�va;

- Fomentar parcerias com o setor privado;

- Promover a valorização dos servidores;

- Aprimorar a governança de TIC;

- Realizar a gestão orçamentária com foco estratégico.

3.5. Assim, é evidente o desafio da área comunicacional em promover a divulgação
das ações do MDR, bem como seu importante papel de garan�r a disseminação de informações
sobre direitos e serviços, projetos e polí�cas governamentais. 

3.6. Dessa forma, no cumprimento de suas funções, a Ascom necessita inves�r
anualmente recursos públicos na produção e divulgação de ações comunicacionais. Destaca-se
ainda a necessidade de que essas estratégias de comunicação obedeçam a critérios



cons�tucionais de eficiência e racionalidade na aplicação desses recursos, conforme previsto no
art. 37 da Cons�tuição Federal.  

3.7. Portanto, é preciso assegurar que as mensagens produzidas pela Ascom alcancem
os públicos pretendidos de forma eficaz e produzam os efeitos expressos na polí�ca pública de
comunicação do Governo Federal. 

3.8. Imprescindível também que as ações de comunicação observem, cada vez mais, a
relação entre os diferentes públicos e as mídias a serem u�lizadas na veiculação dessa
comunicação. É importante prestar atenção em todos os meios, observando as caracterís�cas
dos públicos que mais acessam cada um deles, obje�vando uma comunicação mais dirigida e
com linguajar específico para cada meio, tendo como referência os diversos perfis a serem
considerados. 

3.9. A Ascom também necessita cumprir a missão de revelar à sociedade brasileira
atributos que não são plenamente conhecidos a respeito das polí�cas e ações sociais e
influenciar inicia�vas de públicos de interesse.  

3.10. Para efe�var tarefas tão complexas – com nível de qualidade equivalente à
importância de que se reveste a comunicação do Poder Execu�vo Federal, a Ascom desenvolve
planos de comunicação para programas, polí�cas e ações coordenadas pela Pasta, por meio da
contratação de serviços de comunicação, para a realização de assessoria, relacionamento com a
imprensa e relações públicas.   

3.11. Com a finalidade de implementar as a�vidades previstas no Mapa Estratégico do
Ministério, a Assessoria de Comunicação Social necessita contar com conjunto ampliado de
produtos e serviços de comunicação e de relações públicas. Tais ferramentas deverão habilitar a
Ascom a cumprir com as suas estratégias comunicacionais e, especialmente, contribuir para a
promoção das polí�cas da Pasta.  

3.12. Necessário ressaltar que o Ministério possui um quadro muito reduzido com um
quan�ta�vo insuficiente de profissionais para atender as atuais necessidades de comunicação.
Neste contexto, a contratação de empresa especializada em comunicação possibilitará ao
Ministério suprir a demanda de serviços atualmente existente, o atendimento à imprensa e a
divulgação das informações ins�tucionais para públicos estratégicos e a sociedade,
principalmente, na divulgação das polí�cas públicas de Proteção e Defesa Civil, Mobilidade e
Desenvolvimento Regional e Urbano, Segurança Hídrica, Habitação e Saneamento Ambiental.

3.13. Cumpre destacar que a contratação de uma empresa de comunicação corpora�va
está adequada ao Mapa Estratégico 2020-2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional.
Isso porque é obje�vo estratégico de suporte do Ministério "aperfeiçoar a comunicação interna
e externa com total transparência". Além disso, ter uma comunicação forte e transparente faz
parte dos valores do Órgão, bem como de sua Missão, que é contribuir para o exercício da
cidadania, promovendo o acesso às polí�cas da Pasta. 

4. CARACTERÍSTICAS DOS PRODUTOS E SERVIÇOS

4.1. As demandas serão atendidas por meio da combinação dos produtos e serviços
essenciais mais adequados para apoiar o Ministério do Desenvolvimento Regional na superação
de seus desafios e alcance dos seus obje�vos de comunicação.

4.2. Os Produtos e Serviços Essenciais contemplam as necessidades elementares do
CONTRATANTE rela�vas ao objeto da contratação e estão agrupados no catálogo constante do
Apêndice I, de acordo com sua finalidade e afinidade, nas seguintes categorias:



a) Assessoramento direto às autoridades do Contratante

b) Atendimento às Demandas do Contratante

c) Assessoria de imprensa

d) Treinamento

e) Monitoramento e Análise

f) Produção de Conteúdos

g) Produção e Organização de Imagens

h) Projeto Gráfico

i) Planejamento de Eventos

4.2.1. Os Produtos e Serviços Essenciais estão especificados no Apêndice I, com a
descrição das seguintes informações:
 

a) Título;

b) Descri�vo;

c) Entregas;

d) Aspectos a serem considerados na avaliação da a�vidade;

e) Caracterís�cas consideradas na classificação da complexidade;

f) Complexidade; e

g) Prazo de entrega.

4.3. No interesse do CONTRATANTE poderá ocorrer deslocamentos de profissionais a
serviço e, nessa hipótese, a contratada proverá os meios de transporte, hospedagem e
alimentação dos técnicos designados, sendo reembolsada, mediante prestação de contas.

4.3.1. Todo deslocamento vinculado às ações relacionadas à execução contratual deverá
estar previsto na Ordem de Serviço e devidamente aprovado pelo gestor do contrato.
 

4.3.1.1. Para autorização das despesas, na Ordem de Serviço deverão constar as
seguintes informações:

a)   nome do profissional;

b)   finalidade da viagem;

c)   datas de início e do término da viagem;

d)   preço es�mado das passagens; e



e) previsão de quan�dade de diárias.

4.3.2. Para as passagens aéreas, fica definida a u�lização de classe econômica para
qualquer profissional nos trechos nacionais ou internacionais.
 

4.3.2.1 Nos deslocamentos excepcionais por intermédio de outros meios de
transporte, que não o aéreo, o CONTRATANTE poderá aprovar a locomoção com base na
apresentação, pela contratada, de orçamentos prévios e prestação de contas em regras similares
às das passagens aéreas.

4.4. A execução de qualquer produto, serviço ou despesa que envolva o desembolso
de recursos deverá ser prévia e expressamente autorizada pelo CONTRATANTE.

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. A execução contratual dar-se-á por meio da prestação de serviços e fornecimento
de produtos, demandados previamente pelo CONTRATANTE, via Ordem de Serviço (OS),
observado o disposto nos Anexos V e V-A da Instrução Norma�va MP nº 5/2017. O
detalhamento do processo de execução contratual e de demandas por meio de Ordem de
Serviço será efetuado em Manual de Procedimentos editado pelo CONTRATANTE. 

5.2. Para a execução, a contratada deve obrigatoriamente possuir, além de estrutura
administra�va habilitada, quan�ta�vo suficiente de profissionais que deverão estar disponíveis
para a execução dos produtos e serviços, objeto da contratação, e que, excepcionalmente,
poderão ser alocados nas dependências do CONTRATANTE, por tempo determinado, de forma a
atender as demandas com a qualidade e os prazos exigidos.

5.2.1. A execução pela contratada de produtos e serviços nas dependências do
CONTRATANTE resulta da necessidade de maior proximidade entre as equipes e de um
atendimento con�nuo não passível de ser prestado à distância pela contratada.
5.2.2. Para os produtos e serviços a serem prestados nas dependências do
CONTRATANTE foram estabelecidas, ainda, especificações diferenciadas, devido à sua
caracterís�ca presencial, e os perfis técnicos necessários aos profissionais que ficarão
responsáveis por sua execução.
5.2.3. O CONTRATANTE proverá infraestrutura básica para prestação dos produtos e
serviços que serão executados em suas dependências, quanto ao espaço �sico e mobiliário.
 
5.3. Será de responsabilidade da contratada, prover aos profissionais envolvidos na
execução contratual, dentro e fora de suas dependências, a infraestrutura necessária de
equipamentos e suprimentos, cons�tuída de acesso à Internet por meio de banda larga (com e
sem fio), microcomputadores, máquinas fotográficas, câmeras filmadoras, so�wares,
equipamento de videoconferência, ferramentas tecnológicas, pen drives, fones de ouvido,
gravadores digitais e demais recursos, de forma a garan�r a perfeita execução contratual.

5.4. A contratada deverá alocar a quan�dade de prepostos necessária para garan�r a
melhor intermediação com o CONTRATANTE, observados os perfis necessários para cada
a�vidade constante da execução contratual.

5.5. Não será permi�da a subcontratação de fornecedores especializados pela
contratada para a execução dos Produtos e Serviços Essenciais, especificados no Apêndice I.

5.6. Os preços apresentados para execução de quaisquer produtos ou serviços são de
exclusiva responsabilidade da contratada, não lhe cabendo pleitear nenhuma alteração
posterior, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.



5.7. A execução de qualquer produto, serviço ou despesa que envolva o desembolso
de recursos deverá ser prévia e expressamente autorizada pelo CONTRATANTE.

6. VALOR CONTRATUAL E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. O valor da contratação decorrente do presente certame está es�mado em
R$7.990.145,26 (sete milhões, novecentos e noventa mil cento e quarenta e cinco reais e vinte e
seis centavos), pelos primeiros 12 (doze) meses. O valor para despesas com deslocamento de
profissionais a serviço, que corresponde a até 10% do valor es�mado dos serviços (conforme
item 8.7), está es�mado em R$ 799.014,52 (setecentos e noventa e nove mil quatorze reais e
cinquenta e dois centavos). Sendo assim, o valor es�mado total é de R$ 8.789.159,78 (oito
milhões, setecentos e oitenta e nove mil cento e cinquenta e nove reais e setenta e oito
centavos) . 

6.2. A previsão de recursos orçamentários para a execução dos serviços durante o
exercício de 2020 será contemplada no Programa de Trabalho 04.122.2111.2000.0001 -
Administração da Unidade – Nacional, Ação 2000 – Administração da Unidade, e o atesto de sua
disponibilidade será solicitado à Coordenação-Geral de Orçamento, previamente à licitação.

6.2.1. Se o CONTRATANTE optar pela prorrogação do contrato que vier a ser assinado,
serão consignadas nos próximos exercícios, na Lei Orçamentária Anual, as dotações necessárias
ao atendimento dos pagamentos previstos.
 

6.2.1.1 Na prorrogação, o CONTRATANTE poderá renegociar os preços pra�cados
com a contratada, em decorrência deste certame, com base em pesquisa de preços, com vistas
a obter maior vantajosidade para a Administração, no decorrer da execução do contrato.

6.2.1.2 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, efetuar revisão dos preços
pra�cados com a contratada, em decorrência de eventual redução iden�ficada nos preços do
mercado, por meio de termo adi�vo.

6.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu juízo, executar ou não a totalidade
do valor contratual.

6.4. No interesse do CONTRATANTE, a contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas condições contratuais, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.

7. ESTIMATIVA ANUAL DE EXECUÇÃO

7.1. As quan�dades anuais dos Produtos e Serviços Essenciais, previstas no item 2 do
Apêndice I, representam apenas es�ma�vas e serão executadas à medida da necessidade e
conveniência do CONTRATANTE, que poderá readequá-las, ocasionando distribuição diferente
da previamente estabelecida, desde que jus�ficada a alteração e respeitado o valor estabelecido
no subitem 6.1, quanto ao valor de inves�mento para a contratação.

7.1.1. A quan�dade anual foi prevista para ser executada, de forma não cumula�va,
durante cada vigência contratual de 12 (doze) meses.
 
8. PAGAMENTO E REMUNERAÇÃO

8.1. Para pagamento e remuneração pela execução dos produtos e serviços
previamente autorizados pelo CONTRATANTE, a contratada deverá apresentar os seguintes



documentos:

a) Produtos e Serviços Essenciais:

a1) nota fiscal ou fatura emi�da, sem rasura, em letra legível, em nome e CNPJ do
CONTRATANTE, da qual constará o número do contrato, descrição dos produtos e serviços
executados, número da respec�va Ordem de Serviço e as informações para crédito em conta
corrente (nome e número do banco, nome e número da agência e número da conta); 

a2) documentos de comprovação da execução dos produtos e serviços.

b) Despesas com deslocamentos de profissionais a serviço:

b1) nota de débito, emi�da conforme exigências da alínea ‘a1’, relacionando os
meios de transporte contratados, com os respec�vos CNPJ, razão social e valores, bem como a
quan�dade de diárias necessárias para cobertura das demais despesas envolvidas no
deslocamento;

b2) prestação de contas com relatório de viagem.

8.2. O gestor do contrato só atestará a execução dos produtos e serviços e liberará os
documentos para pagamento quando cumpridas pela contratada todas as condições pactuadas.

8.2.1. As notas fiscais emi�das pela contratada devem ter em seu verso a seguinte
declaração, assinada por funcionário da empresa de comunicação corpora�va responsável pela
documentação:

“Atestamos que todos os produtos e serviços descritos no presente documento, foram
entregues/realizados conforme autorizados pelo CONTRATANTE, sendo observados ainda
os procedimentos previstos no contrato quanto à regularidade de contratação e de
comprovação de execução.”

8.2.2. A contratada assumirá, com exclusividade, todos os tributos (impostos e taxas)
que forem devidos em decorrência da execução dos produtos e serviços do objeto deste
contrato.
 
8.3. O pagamento dos produtos e serviços será feito em até 30 (trinta) dias após a
apresentação dos documentos previstos no subitem 9.1 e será efe�vado por meio de crédito em
conta corrente man�da pela contratada.

8.4. Os pagamentos à contratada serão realizados pelos valores decorrentes de:

a) prestação efe�vamente realizada de Produtos e Serviços Essenciais;

b) reembolso de despesas com deslocamentos de profissionais a serviço.

8.5. Para pagamento dos Produtos e Serviços Essenciais, dispostos na alínea ‘a’ do
subitem anterior, serão pra�cados os preços da planilha constante do item 2 do Apêndice I,
sobre os quais incidirão de forma linear o desconto constante da Proposta de menor preço, da
presente concorrência.

8.6. O reembolso das despesas com deslocamentos de profissionais a serviço no
decorrer da execução contratual será realizado a par�r de uma prestação de contas apresentada
pela contratada ao CONTRATANTE.



8.6.1. Os deslocamentos de profissionais a serviço deverão estar previstos em Ordem
de Serviço, devidamente aprovado pelo gestor do contrato.
 

8.6.1.1 Para autorização dos deslocamentos, na Ordem de Serviço deverão
constar as seguintes informações:

a) nome do profissional;

b) finalidade da viagem;

c) datas de início e do término da viagem;

d) preço es�mado das passagens;

e) previsão de quan�dade de diárias;

f) previsão de u�lização do adicional de embarque e desembarque (traslado
aeroporto/ hotel ou evento/ aeroporto).

8.6.2. Para as passagens aéreas, fica definida a u�lização de classe econômica para
qualquer profissional nos trechos nacionais ou internacionais.
 

8.6.2.1 As despesas com passagens aéreas serão reembolsadas pelo
CONTRATANTE no valor efe�vamente desembolsado pela contratada, com base em 03 (três)
orçamentos, com escolha do menor preço ou da melhor relação custo/bene�cio.

8.6.2.2 As cotações deverão ser datadas e efetuadas junto a empresas dis�ntas
que não pertençam a um mesmo grupo societário e poderão ser realizadas nos sí�os das
respec�vas companhias aéreas.

8.6.2.2.1 As cotações deverão ser efetuadas com, pelo menos, 03 (três) dias de
antecedência, sendo a impossibilidade jus�ficada pela contratada.

8.6.2.3 Caso não haja possibilidade de apresentar 3 (três) cotações, consideradas
as especificidades dos deslocamentos, a contratada deverá jus�ficar o fato, por escrito, ao
CONTRATANTE.

8.6.2.4 Nos deslocamentos excepcionais por intermédio de outros meios de
transporte, que não o aéreo, o CONTRATANTE poderá aprovar a locomoção com base na
apresentação, pela contratada, de orçamentos prévios e prestação de contas em regras similares
às das passagens aéreas.

8.6.3. Todas as demais despesas com hospedagem, alimentação, ou qualquer outra
envolvida no deslocamento, que não envolva o aeroporto, serão pagas pelo CONTRATANTE, por
meio de diárias, de acordo com os valores estabelecidos na legislação vigente para a concessão
de diárias no âmbito da Administração Púbica Federal nas viagens de servidores e colaboradores
eventuais a serviço.
 

8.6.3.1 Para diárias no país, será u�lizado o valor referente ao nível “D” de
indenização (equivalente ao cargo DAS-4) dos servidores civis, conforme Anexo I do Decreto nº
5.992/2006.

8.6.3.2 Para diárias no exterior, será u�lizado o valor referente à Classe “III” de
indenização (equivalente ao cargo DAS-4) dos servidores civis, conforme Anexo III do Decreto nº



71.733/1973.

8.6.3.3 Para adicional de embarque e desembarque (traslado aeroporto/hotel ou
evento/aeroporto, dentro do território nacional), será u�lizado o valor referente ao descrito no
art. 8º e anexo II, do Decreto 5.992/2006, sendo reembolsado o valor comprovadamente
u�lizado, até o limite estabelecido. 

8.6.4. A prestação de contas dos deslocamentos de profissionais a serviço deverá ser
feita por meio de relatório de viagem a ser apresentado pela contratada ao CONTRATANTE.
 

8.6.4.1 O relatório de viagem deverá ser apresentado em português, com a
caracterização de “reembolso” dos valores em reais, devidamente assinado pelo representante
da empresa (iden�ficado pelo nome e cargo), acompanhado dos seguintes documentos:

a) cotações de preços de passagens para o trecho solicitado;

b) comprovação de compra da passagem de menor preço;

c) comprovantes de embarque;

d) comprovante da u�lização do adicional de embarque e desembarque (traslado
aeroporto/hotel-evento/aeroporto), constando nome(s) do(s) colaborador(es), endereço da rota
de des�no, valor e horário.

8.6.5. Para a conversão dos valores em dólar americano para reais, deve ser u�lizada a
cotação informada pelo Banco Central, no sí�o:
 

h�p://www4.bcb.gov.br/pec/taxas/port/ptaxnpesq.asp?id=txcotacao

8.6.5.1 A data a ser considerada para a cotação deverá ser a da Ordem de Serviço
que originou a viagem, e o valor a ser u�lizado é o de compra.

8.6.5.2 Como o Banco Central apresenta a cotação com quatro casas decimais, o
faturamento deve considerar as quatro casas no cálculo, sendo os centavos arredondados no
resultado final, para que o valor a ser ressarcido siga o padrão monetário em reais.

8.6.5.3 Serão considerados para fins de reembolso de despesas, os
deslocamentos de profissionais a serviço, realizados fora da cidade sede do CONTRATANTE e
fora da base da contratada.

8.7. Para pagamento das despesas com deslocamentos de profissionais a serviço, sem
prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, é des�nado, como limite máximo, o
percentual de até 10% (dez por cento) do valor es�mado para a execução contratual.
Esclarecemos que o valor final do contrato será composto pelo valor final fixado para os
produtos e serviços descritos no Apêndice I, do Projeto Básico, acrescidos do valor
correspondente ao percentual previsto neste item.

8.7.1. Tabela de es�ma�va de quan�dades de passagens aéreas e/ou por outros
meios, diárias nacionais e adicional de embarque e desembarque:

 

REGIÃO

ESTIMATIVA
ANUAL DE

DESLOCAMENTOS
POR TRECHO

ESTIMATIVA
ANUAL DE
DIÁRIAS

ESTIMATIVA ANUAL DE
TRASLADOS

AEROPORTO/HOTEL -
EVENTO/AEROPORTO



Norte 21 63 21
Nordeste 77 231 77
Centro-
Oeste 25 75 25

Sudeste 53 159 53
Sul 33 99 33

TOTAL 209 627 209
 

8.7.2. Tabela de es�ma�va de quan�dades de passagens aéreas e/ou por outros
meios e diárias internacionais:

 

CONTINENTES ESTIMATIVA ANUAL DE
DESLOCAMENTOS POR TRECHO

ESTIMATIVA ANUAL DE
DIÁRIAS

África 04 20
América do

Sul 04 20

América
Central 04 20

América do
Norte 04 20

Ásia/Oceania 04 20
Europa 04 20
TOTAL 24 120

 
8.8. A contratada obrigar-se-á a sempre buscar o menor preço com a melhor
qualidade para a execução do objeto do contrato.

8.9. O CONTRATANTE, na condição de fonte retentora, fará o desconto e o
recolhimento dos tributos e contribuições a que esteja obrigado pela legislação vigente ou
superveniente, referente aos pagamentos que efetuar.

8.10. Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária
só serão efe�vados se a contratada efetuar cobrança de forma a permi�r o cumprimento das
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

8.11. Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá
apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na
fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

8.12. A nota fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue pela contratada,
diretamente ao gestor/fiscal do contrato, com a devida comprovação da execução dos produtos
e serviços (orçamentos, relatórios e comprovantes).

8.12.1. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
os documentos de cobrança serão devolvidos à contratada, e o pagamento ficará pendente até
que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não
acarretando nenhum ônus para o CONTRATANTE.



8.13. No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da contratada, o
valor devido será atualizado financeiramente, desde que a contratada não tenha concorrido de
alguma forma para esse atraso. Para tanto, fica convencionado que o índice de compensação
financeira será calculado mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Sendo:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)            I = (6/100)                   I = 0,00016438
                               365                     365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

8.13.1. A compensação financeira será incluída na nota fiscal seguinte à da ocorrência.
 
8.14. Antes da efe�vação dos pagamentos será realizada a comprovação de
regularidade da contratada, mediante consulta on-line, no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores – SICAF e no sí�o do Tribunal Superior do Trabalho.

8.14.1. Se a contratada cadastrada no SICAF es�ver com a documentação obrigatória
vencida, deverá apresentar ao CONTRATANTE Cer�ficado de Regularidade de Situação do Fundo
de Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS, Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos Rela�vos a
Tributos Federais e à Dívida A�va da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita
Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e cer�dões nega�vas de débitos
expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.
8.14.2. Constatada a irregularidade, a contratada será no�ficada, por escrito, para que no
prazo de 5 (cinco) dias regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob
pena de rescisão contratual.
8.14.3. O prazo es�pulado poderá ser prorrogado a juízo do CONTRATANTE.
 
8.15. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas ao
CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sob responsabilidade da contratada os prejuízos
decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação.

8.16. Os pagamentos efetuados pelo CONTRATANTE não isentam a contratada de suas
obrigações e responsabilidades assumidas.

9. REAJUSTE

9.1. O preço dos Produtos e Serviços Essenciais poderá ser reajustado, sendo
observada a periodicidade anual, contada da data limite para apresentação da proposta ou do
úl�mo reajuste, com base na variação comprovada dos preços ocorrida no período.



9.1.1. A contratada deverá apresentar ao CONTRATANTE, com antecedência mínima de
30 (trinta) dias do vencimento do contrato, o pedido de reajuste do valor a ser pra�cado nos 12
(doze) meses subsequentes.
9.1.2. É vedada a inclusão de bene�cios não previstos na proposta inicial, exceto
quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio
Cole�vo de Trabalho, observado o Art. 6º da Instrução Norma�va MP nº 5/2017.
 
9.2. O reajuste se dará de acordo com a lei vigente, em especial o Decreto nº
1.054/1994, alterado pelo Decreto nº 1.110/1994, a Lei nº 9.069/1995, e a Lei nº 10.192/2001,
ou em conformidade com outra norma que vier a ser editada pelo Poder Público, com base na
variação do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) Coluna 7, publicado pela Revista
Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, ocorrida no período, ou por outro índice
que o venha a subs�tuir, u�lizando-se da seguinte fórmula:

R = V x I - Io,
                                         Io

R Valor do reajuste procurado
V Valor contratual do produto ou serviço a ser reajustado 
I Índice rela�vo à data do reajuste

Io Índice inicial ou índice de preços na data da entrega da Proposta
 
 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE

10.1. Cons�tuem obrigações da contratada, além das demais previstas no contrato a
ser firmado, ou dele decorrentes:

10.1.1. Operar como organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade.
10.1.2. Fornecer os produtos e serviços relacionados com o objeto do contrato a ser
firmado de acordo com as especificações es�puladas pelo CONTRATANTE.
10.1.3. Executar todos os serviços relacionados com o objeto do contrato a ser firmado,
mediante demanda do CONTRATANTE.
10.1.4. Exercer o controle de qualidade na execução dos serviços prestados, com base
nos parâmetros determinados pelo CONTRATANTE.
10.1.5. Obter a autorização prévia do CONTRATANTE, por escrito, para realizar qualquer
despesa relacionada com o contrato a ser firmado.
10.1.6. Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições,
cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação do
CONTRATANTE. 
10.1.7. Manter, durante a execução do contrato a ser firmado, todas as condições de
habilitação e qualificação, exigidas na concorrência que deu origem ao referido instrumento.
10.1.8. U�lizar, na elaboração dos serviços objeto do contrato a ser firmado, os
profissionais indicados na Proposta Técnica da concorrência que deu origem ao referido
instrumento, para fins de comprovação da Capacidade de Atendimento, admi�da sua
subs�tuição por profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante comunicação
formal ao CONTRATANTE.
 

10.1.8.1 Prover aos profissionais envolvidos na execução contratual, dentro e fora
de suas dependências, a infraestrutura necessária de equipamentos e suprimentos, cons�tuída
de acesso à Internet por meio de banda larga (com e sem fio), microcomputadores, máquinas
fotográficas, câmeras filmadoras, so�wares, equipamento de videoconferência, ferramentas



tecnológicas, pen drives, fones de ouvido, gravadores digitais demais recursos, de forma a
garan�r a perfeita execução contratual.

10.1.8.2 Alocar a quan�dade de prepostos necessária para garan�r a melhor
intermediação com o CONTRATANTE, observados os perfis necessários para cada a�vidade
constante da execução contratual.

10.1.9. Não manter, durante a vigência do contrato a ser firmado, nenhuma forma de
prestação de serviços de comunicação corpora�va, com empresa concorrente ou incompa�vel
com a área de atuação do CONTRATANTE, devendo, na assinatura do contrato, apresentar
declaração de inexistência de contrato vigente que possa gerar conflito de interesses com as
a�vidades finalís�cas do CONTRATANTE.
10.1.10. Manter, por si e por seus prepostos, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer
informações que lhe sejam fornecidas, sobretudo quanto à estratégia de atuação do
CONTRATANTE.
10.1.11. Não divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto do contrato a
ser firmado, que envolvam o nome do CONTRATANTE, sem sua prévia e expressa autorização.
10.1.12. Assinar Termo de Compromisso rela�vo à confidencialidade e ao sigilo, conforme
modelo definido pelo CONTRATANTE, se comprometendo, por si e seus prepostos, a não
repassar o conhecimento das informações confidenciais, responsabilizando-se por todas as
pessoas que vierem a ter acesso às informações, por seu intermédio, e obrigando-se, assim, a
ressarcir a ocorrência de qualquer dano ou prejuízo oriundo de eventual quebra de sigilo das
informações fornecidas.
10.1.13. Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais per�nentes e
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.
10.1.14. Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados.
10.1.15. Assumir, com exclusividade, todos os tributos (impostos e taxas) que forem
devidos em decorrência do objeto do contrato a ser firmado, bem como as contribuições
devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de
trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos Poderes Públicos e outras
despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.
10.1.16. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial
nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços prestados.
10.1.17. Apresentar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, a comprovação de estarem
sendo sa�sfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.
10.1.18. Responder perante o CONTRATANTE por eventuais prejuízos e danos decorrentes
de sua demora, omissão ou erro, na condução dos serviços objeto do contrato a ser firmado.
10.1.19. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na
elaboração de es�ma�va de custos e que redundem em aumento de despesas para o
CONTRATANTE.
10.1.20. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos causados por culpa, dolo ou omissão de seus empregados e
prepostos, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações
administra�vas ou judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o
cumprimento do contrato a ser firmado.
10.1.21. Em caso de ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, adotar as
providências necessárias no sen�do de preservar o CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o
conseguindo, se houver condenação, reembolsar ao CONTRATANTE as importâncias que esta
tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da
data do efe�vo pagamento.
10.1.22. Responder por qualquer ação administra�va ou judicial movida por terceiros com
base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos
autorais, relacionadas com os serviços objeto do contrato a ser firmado.



10.1.23. Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos
desabonadores no�ciados que envolvam a contratada, independentemente de solicitação.
10.1.24. Observar, durante toda a execução do objeto deste contrato, as
diretrizes estabelecidas para a promoção dos recursos de acessibilidade previstos na Lei n°
10.098/2000 e nas demais normas vigentes.
10.1.25. Adotar, na execução dos serviços, boas prá�cas de sustentabilidade ambiental, de
o�mização de recursos, de redução de desperdícios e de redução da poluição, conforme
disposto no art. 3º da Lei nº 8.666/1993, regulamentada pelo Decreto nº 7.746/2012.
10.1.26. Observar as condições para fornecimento de produtos e de serviços ao
CONTRATANTE estabelecidas no Edital que deu origem ao contrato a ser firmado.
 
10.2. São obrigações do CONTRATANTE, além de outras assumidas no contrato a ser
firmado:

a) cumprir os compromissos financeiros assumidos com a contratada;

b) fornecer e colocar à disposição da contratada os elementos e informações que
se fizerem necessários à execução dos produtos e serviços;

c) proporcionar condições para a boa execução dos produtos e serviços;

d) no�ficar a contratada, formal e tempes�vamente, sobre as irregularidades
observadas no cumprimento do contrato a ser firmado;

e) no�ficar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, garan�da
a defesa, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

f) efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

10.2.1. O CONTRATANTE comunicará à contratada por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admi�ndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
 
11. FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO

11.1. O CONTRATANTE fiscalizará a execução dos produtos e serviços contratados e
verificará o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte,
quando não corresponderem ao desejado ou especificado.

11.1.1. Serão nomeados gestor e fiscais, �tulares e subs�tutos, para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato a ser firmado e registrar em relatório todas as ocorrências,
deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos produtos e
serviços e terão poderes, entre outros, para no�ficar a contratada, obje�vando sua imediata
correção.
 
11.2. A fiscalização pelo CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única,
integral e exclusiva da contratada pela perfeita execução dos produtos e serviços.

11.3. A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação
do prazo de entrega, salvo expressa concordância do CONTRATANTE.

11.4. A contratada adotará as providências necessárias para que a execução de
qualquer produto ou serviço considerada não aceitável, no todo ou em parte, seja refeita ou
reparada nos prazos es�pulados pela fiscalização, sem ônus para o CONTRATANTE.



11.5. A autorização, pelo CONTRATANTE, dos serviços executados pela contratada ou
por fornecedores especializados não a desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita
execução técnica e comprovação dos serviços.

11.6. A ausência de comunicação por parte do CONTRATANTE, referente à
irregularidade ou falhas, não exime a contratada das responsabilidades determinadas no
contrato a ser firmado.

11.7. A contratada permi�rá e oferecerá condições para a mais ampla e completa
fiscalização, durante a vigência do contrato a ser firmado, fornecendo informações, propiciando
o acesso à documentação per�nente e aos produtos e serviços em execução e atendendo às
observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

11.8. A contratada se obriga a permi�r que a auditoria interna do CONTRATANTE e ou
auditoria externa por ela indicada tenham acesso aos documentos e materiais que digam
respeito aos produtos e serviços prestados ao CONTRATANTE.

11.9. Ao CONTRATANTE é facultado o acompanhamento da execução dos produtos e
serviços objeto do contrato a ser firmado, juntamente com representante credenciado pela
contratada.

11.10. O CONTRATANTE poderá, a seu juízo, avaliar o desempenho da contratada quanto
ao planejamento e à execução dos produtos e serviços objeto do contrato a ser firmado.

11.10.1. A avaliação será considerada pelo CONTRATANTE para: apurar a necessidade de
solicitar da contratada correções que visem maior qualidade dos serviços prestados; decidir
sobre prorrogação de vigência ou rescisão contratual; e fornecer, quando solicitado pela
contratada, declarações sobre seu desempenho para servir de prova de capacitação técnica em
licitações.
11.10.2. Cópia do instrumento de avaliação de desempenho será encaminhada ao gestor
do contrato a ser firmado e ficará à disposição dos órgãos de controle interno e externo.
 
12. APÊNDICES

12.1. Integram este Anexo os seguintes apêndices:

Apêndice I: Produtos e Serviços Essenciais;

Apêndice II:  Instrumento de Medição de Resultados;

Apêndice III: Manual de Procedimentos;

    Anexo I ao Apêndice III – Modelo de Ordem de Serviços para Produtos
Essenciais de prestação con�nua

    Anexo II ao Apêndice III – Modelo de Ordem de Serviços para Produtos
Essenciais sob demanda

    Anexo III ao Apêndice III – Modelo de Ordem de Serviço para Deslocamentos e
Diárias

    Anexo III-A ao Apêndice III – Modelo de Ordem de Serviço para Deslocamentos
e Diárias



Apêndice  IV: Apresentação e Julgamento das Propostas Técnicas

Apêndice IV-A: Briefing

Apêndice V: Apresentação e Julgamento das Propostas de Preços

Apêndice V-A: Modelo de Proposta de Preços
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